LEI COMPLEMENTAR N° 116, DE 31 DE JULHO DE 2003
Dispde sobre o Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza, de competéncia dos Municipios e do
Distrito Federal, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art 1o O Imposto Sobre Servigcos de Qualquer Natureza, de competéncia dos Municipios e do
Distrito Federal, tem como fato gerador a prestacdo de servigos constantes da lista anexa, ainda
que esses ndo se constituam como atividade preponderante do prestador.

§ 10 O imposto incide também sobre o servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja
prestacao se tenha iniciado no exterior do Pais.

§ 20 Ressalvadas as excecfes expressas na lista anexa, 0s servigos nela mencionados ndo
ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operacgdes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e Prestagfes de
Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacao — ICMS, ainda que sua
prestacdo envolva fornecimento de mercadorias.

§ 30 O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os servigos prestados
mediante a utilizacdo de bens e servigos publicos explorados economicamente mediante
autorizagdo, permissdo ou concessdo, com o pagamento de tarifa, preco ou pedagio pelo usuario
final do servigo.

§ 40 A incidéncia do imposto ndo depende da denominagdo dada ao servigo prestado.

Art 20 O imposto ndo incide sobre:
| — as exportacBes de servicos para o exterior do Pais;

Il — a prestacdo de servigos em relagdo de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundac¢des, bem como dos
sécios-gerentes e dos gerentes-delegados;

IIl — o valor intermediado no mercado de titulos e valores mobiliarios, o valor dos depésitos
bancérios, o principal, juros e acréscimos moratorios relativos a operacdes de crédito realizadas por
instituicdes financeiras.

Paragrafo Unico. Ndo se enquadram no disposto no inciso | os servigos desenvolvidos no
Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Art 30 O servigo considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipoteses
previstas nos incisos | a XXIl, quando o imposto sera devido no local:

| — do estabelecimento do tomador ou intermediario do servigo ou, na falta de estabelecimento,
onde ele estiver domiciliado, na hipétese do § 10 do art. 10 desta Lei Complementar;

Il — da instalac&do dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos servicos
descritos no subitem 3.05 da lista anexa;

11l — da execucéo da obra, no caso dos servigos descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista
anexa;

IV — da demoli¢éo, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da lista anexa;

V — das edificagdes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos servigos
descritos no subitem 7.05 da lista anexa;



VI — da execucdo da varricdo, coleta, remocao, incineracdo, tratamento, reciclagem, separacao
e destinagéo final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos servi¢os descritos no
subitem 7.09 da lista anexa;

VIl — da execucdo da limpeza, manutencéo e conservacao de vias e logradouros publicos,
iméveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no caso dos servicos descritos no
subitem 7.10 da lista anexa;

VIII — da execucéo da decoracéo e jardinagem, do corte e poda de arvores, no caso dos
servicos descritos no subitem 7.11 da lista anexa;

IX — do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos
e hiolégicos, no caso dos servicos descritos no subitem 7.12 da lista anexa;

X — (VETADO)
XI — (VETADO)

XIl — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacao e congéneres, no caso dos
servicos descritos no subitem 7.16 da lista anexa;

Xl — da execucao dos servigos de escoramento, contencdo de encostas e congéneres, no
caso dos servigos descritos no subitem 7.17 da lista anexa;

XIV — da limpeza e dragagem, no caso dos servi¢os descritos no subitem 7.18 da lista anexa;

XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos descritos no subitem
11.01 da lista anexa,;

XVI — dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos
servigos descritos no subitem 11.02 da lista anexa;

XVII — do armazenamento, depdésito, carga, descarga, arrumacao e guarda do bem, no caso
dos servicos descritos no subitem 11.04 da lista anexa;

XVIII — da execucéo dos servigos de diverséo, lazer, entretenimento e congéneres, no caso
dos servicos descritos nos subitens do item 12, exceto o0 12.13, da lista anexa;

XIX — do Municipio onde esta sendo executado o transporte, no caso dos servigos descritos
pelo subitem 16.01 da lista  anexa;

XX — do estabelecimento do tomador da méo-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde
ele estiver domiciliado, no caso dos servigos descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;

XXI — da feira, exposi¢céo, congresso ou congénere a que se referir o planejamento,
organizacdo e administracdo, no caso dos servicos descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa;

XXIl — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviario, ferroviario ou metroviario, no caso
dos servicos descritos pelo item 20 da lista anexa.

8 10 No caso dos servicos a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido
o fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo territrio haja extensdo de ferrovia,
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locagdo, sublocacao,
arrendamento, direito de passagem ou permissdo de uso, compartilhado ou néo.



§ 20 No caso dos servicos a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se
ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo territorio haja extensdo de
rodovia explorada.

§ 30 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador
nos servicos executados em aguas maritimas, excetuados os servicos descritos no subitem 20.01.

Art 40 Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a
atividade de prestar servicos, de modo permanente ou temporario, e que configure unidade
econdmica ou profissional, sendo irrelevantes para caracteriza-lo as denominacées de sede, filial,
agéncia, posto de atendimento, sucursal, escritério de representacao ou contato ou quaisquer
outras que venham a ser utilizadas.

Art 50 Contribuinte é o prestador do servico.

Art 60 Os Municipios e o Distrito Federal, mediante lei, poderao atribuir de modo expresso a
responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva
obrigacéo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caréater supletivo
do cumprimento total ou parcial da referida obrigacao, inclusive no que se refere a multa e aos
acréscimos legais.

§ 10 Os responsaveis a que se refere este artigo estéo obrigados ao recolhimento integral do
imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retencao
na fonte.

§ 20 Sem prejuizo do disposto no caput € no § 1o deste artigo, sdo responsaveis:

| — 0 tomador ou intermediario de servigo proveniente do exterior do Pais ou cuja prestagao se
tenha iniciado no exterior do Pais;

Il — a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos servicos
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02,
17.05 e 17.10 da lista anexa.

Art 70 A base de célculo do imposto € o pre¢o do servico.

§ 1o Quando os servi¢os descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no
territério de mais de um Municipio, a base de calculo sera proporcional, conforme o caso, a
extenséo da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,
ou ao numero de postes, existentes em cada Municipio.

§ 20 Nao se incluem na base de célculo do Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza:

| - 0 valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos servigos previstos nos itens 7.02 e 7.05
da lista de servi¢os anexa a esta Lei Complementar;

Il - (VETADO)
§ 30 (VETADO)

Art 8o As aliquotas maximas do Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza séo as
seguintes:
| - (VETADO)

Il — demais servigos, 5% (cinco por cento).

Art 90 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicacao.



Art 10. Ficam revogados os arts. 80, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei no 406, de 31 de dezembro de
1968; os incisos Ill, IV, V e VII do art. 30 do Decreto-Lei no 834, de 8 de setembro de 1969; a Lei
Complementar no 22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei no 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei
Complementar no 56, de 15 de dezembro de 1987; e a Lei Complementar no 100, de 22 de
dezembro de 1999.

Brasilia, 31 de julho de 2003; 1820 da Independéncia e 1150 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Antdnio Palocci Filho

LISTA DE SERVICOS ANEXA A LEI COMPLEMENTAR N° 116,
DE 31 DE JULHO DE 2003.
1 — Servicos de informatica e congéneres.
1.01 — Analise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 — Programagao.
1.03 — Processamento de dados e congéneres.
1.04 — Elaboracédo de programas de computadores, inclusive de jogos eletrénicos.
1.05 — Licenciamento ou cesséao de direito de uso de programas de computagao.
1.06 — Assessoria e consultoria em informatica.

1.07 — Suporte técnico em informética, inclusive instalagdo, configuracdo e manutencéo de
programas de computacéo e bancos de dados.

1.08 — Planejamento, confec¢do, manutencédo e atualizacdo de paginas eletrbnicas.
2 — Servigos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 — Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 — Servicos prestados mediante locagéo, cessdo de direito de uso e congéneres.
3.01 — (VETADO)

3.02 — Cesséo de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.03 — Exploragédo de salbes de festas, centro de convengdes, escritérios virtuais, stands,
guadras esportivas, estadios, ginasios, auditorios, casas de espetaculos, parques de diversoes,
canchas e congéneres, para realizagdo de eventos ou negdcios de qualquer natureza.

3.04 — Locacéao, sublocacéo, arrendamento, direito de passagem ou permisséo de uso,
compartilhado ou néo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

3.05 — Cessao de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario.

4 — Servigos de saude, assisténcia médica e congéneres.



4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 — Andlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonancia magnética, radiologia, tomografia e congéneres.

4.03 — Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatérios, manicémios, casas de saude, prontos-
socorros, ambulatérios e congéneres.

4.04 — Instrumentagéo cirurgica.

4.05 — Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive servicos auxiliares.

4.07 — Servicos farmacéuticos.

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e mental.
4.10 — Nutrigao.

4.11 - Obstetricia.

4.12 — Odontologia.

4.13 — Ortdptica.

4.14 — Préteses sob encomenda.

4.15 - Psicandlise.

4.16 — Psicologia.

4.17 — Casas de repouso e de recuperacao, creches, asilos e congéneres.
4.18 — Inseminacéo artificial, fertilizaco in vitro e congéneres.

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, évulos, sémen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgdos e materiais bioldégicos de qualquer
espeécie.

4.21 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestacdo de assisténcia
médica, hospitalar, odontoldgica e congéneres.

4.23 — Outros planos de salde que se cumpram através de servigos de terceiros contratados,
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicacdo do
beneficiario.

5 — Servigos de medicina e assisténcia veterinaria e congéneres.



5.01 — Medicina veterinéria e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontos-socorros e congéneres, na area veterinaria.
5.03 — Laboratérios de andlise na area veterinaria.

5.04 — Inseminag&o artificial, fertilizac&o in vitro e congéneres.

5.05 — Bancos de sangue e de 6rgaos e congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgaos e materiais biolégicos de qualquer
espécie.

5.07 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congéneres.
5.09 — Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinéria.

6 — Servigos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilagdo e congéneres.

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

6.04 — Ginastica, danc¢a, esportes, natagdo, artes marciais e demais atividades fisicas.
6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congéneres.

7 — Servicos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgao civil,
manutenc¢do, limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e
congéneres.

7.02 — Execucgéo, por administracdo, empreitada ou subempreitada, de obras de construcéo
civil, hidraulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuracéo de
pocos, escavacao, drenagem e irrigacao, terraplanagem, pavimentacdo, concretagem e a instalacao
e montagem de produtos, pecas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas
pelo prestador de servigos fora do local da prestacdo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboracgédo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e servicos de engenharia; elaboracdo de anteprojetos, projetos basicos e
projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7.04 — Demolicao.

7.05 — Reparacao, conservacao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congéneres
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos servicos, fora do local da
prestacéo dos servigos, que fica sujeito ao ICMS).



7.06 — Colocacao e instalacédo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisérias, placas de gesso e congéneres, com material fornecido pelo tomador do
servigo.

7.07 — Recuperacao, raspagem, polimento e lustracdo de pisos e congéneres.
7.08 — Calafetacao.

7.09 — Varricdo, coleta, remocéao, incineracdo, tratamento, reciclagem, separacéo e destinacdo
final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutencéo e conservagado de vias e logradouros publicos, imoéveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres.

7.11 — Decoracao e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos
e biolégicos.

7.13 — Dedetizacéo, desinfec¢éo, desinsetizagéo, imunizacdo, higienizagdo, desratizacgéo,
pulverizacdo e congéneres.

7.14 — (VETADO)

7.15 — (VETADO)

7.16 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacéo e congéneres.
7.17 — Escoramento, conten¢do de encostas e servicos congéneres.

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, acudes e
congéneres.

7.19 — Acompanhamento e fiscalizacdo da execuc¢do de obras de engenharia, arquitetura e
urbanismo.

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretacdo), cartografia, mapeamento, levantamentos
topogréficos, batimétricos, geogréficos, geodésicos, geoldgicos, geofisicos e congéneres.

7.21 — Pesquisa, perfuracdo, cimentagdo, mergulho, perfilagem, concretacdo, testemunhagem,
pescaria, estimulacdo e outros servi¢os relacionados com a exploracdo e explotagéo de petrdleo,
gas natural e de outros recursos minerais.

7.22 — Nucleacdo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

8 — Servigos de educagdo, ensino, orientacao pedagdgica e educacional, instrucao,
treinamento e avaliagdo pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 — Instrucgéo, treinamento, orientacao pedagdégica e educacional, avaliacdo de
conhecimentos de qualquer natureza.

9 — Servicos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.



9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residéncia, residence-service, suite service, hotelaria maritima, motéis, pensdes e
congéneres; ocupagao por temporada com fornecimento de servico (o valor da alimentagéo e
gorjeta, quando incluido no preco da diaria, fica sujeito ao Imposto Sobre Servigos).

9.02 — Agenciamento, organiza¢do, promocao, intermediacdo e execucao de programas de
turismo, passeios, viagens, excursdes, hospedagens e congéneres.

9.03 — Guias de turismo.
10 — Servicos de intermediacdo e congéneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de cambio, de seguros, de cartbes de
crédito, de planos de saude e de planos de previdéncia privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de titulos em geral, valores mobiliarios e
contratos quaisquer.

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de direitos de propriedade industrial,
artistica ou literéria.

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de contratos de arrendamento mercantil
(leasing), de franquia (franchising) e de faturizac¢éo (factoring).

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediacéo de bens moéveis ou iméveis, ndo
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no ambito de Bolsas de
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 — Agenciamento maritimo.
10.07 — Agenciamento de noticias.

10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculacao
por quaisquer meios.

10.09 — Representagdo de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 — Distribuicdo de bens de terceiros.
11 — Servigos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilancia e congéneres.

11.01 — Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de
embarcacdes.

11.02 — Vigilancia, seguranca ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 - Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

11.04 — Armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumagéao e guarda de bens de qualquer
espécie.

12 — Servicos de diversdes, lazer, entretenimento e congéneres.

12.01 — Espetaculos teatrais.



12.02 — Exibicdes cinematogréficas.

12.03 — Espetaculos circenses.

12.04 — Programas de auditorio.

12.05 — Parques de divers@es, centros de lazer e congéneres.
12.06 — Boates, taxi-dancing e congéneres.

12.07 — Shows, ballet, dancas, desfiles, bailes, 6peras, concertos, recitais, festivais e
congéneres.

12.08 — Feiras, exposicdes, congressos e congéneres.
12.09 — Bilhares, boliches e diversdes eletrénicas ou nao.
12.10 — Corridas e competicdes de animais.

12.11 — Competi¢cbes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a
participacéo do espectador.

12.12 — Execuc¢éo de musica.

12.13 — Producao, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetaculos, entrevistas,
shows, ballet, dangas, desfiles, bailes, teatros, éperas, concertos, recitais, festivais e congéneres.

12.14 — Fornecimento de musica para ambientes fechados ou ndo, mediante transmisséo por
qualquer processo.

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folcléricos, trios elétricos e congéneres.

12.16 — Exibicdo de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos, desfiles,
Operas, competicBes esportivas, de destreza intelectual ou congéneres.

12.17 — Recreacao e animacdo, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
13 — Servicos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 — (VETADO)

13.02 — Fonografia ou gravacéo de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congéneres.

13.03 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelagdo, ampliacéo, copia, reproducao,
trucagem e congéneres.

13.04 — Reprografia, microfilmagem e digitalizagéo.
13.05 — Composic¢éao gréafica, fotocomposicao, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

14 — Servigos relativos a bens de terceiros.



14.01 - Lubrificacéo, limpeza, lustracao, revisdo, carga e recarga, conserto, restauracao,
blindagem, manutengéo e conservacao de maquinas, veiculos, aparelhos, equipamentos, motores,
elevadores ou de qualquer objeto (exceto pecas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 — Assisténcia técnica.

14.03 — Recondicionamento de motores (exceto pecas e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).

14.04 — Recauchutagem ou regeneracdo de pneus.

14.05 — Restauracéo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodiza¢éo, corte, recorte, polimento, plastificacdo e
congéneres, de objetos quaisquer.

14.06 — Instalacdo e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prestados ao usuario final, exclusivamente com material por ele fornecido.

14.07 — Colocacao de molduras e congéneres.
14.08 — Encadernacao, gravacéo e douracgéao de livros, revistas e congéneres.

14.09 — Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuario final, exceto
aviamento.

14.10 — Tinturaria e lavanderia.

14.11 — Tapecaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 — Funilaria e lanternagem.

14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 — Servicos relacionados ao setor bancério ou financeiro, inclusive aqueles prestados por
instituicBes financeiras autorizadas a funcionar pela Unido ou por quem de direito.

15.01 — Administracéo de fundos quaisquer, de consorcio, de cartdo de crédito ou débito e
congéneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congéneres.

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e
aplicacdo e caderneta de poupanca, no Pais e no exterior, bem como a manutencao das referidas
contas ativas e inativas.

15.03 — Locagéo e manutencéo de cofres particulares, de terminais eletrdnicos, de terminais de
atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emisséo de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade,
atestado de capacidade financeira e congéneres.

15.05 — Cadastro, elaboracéo de ficha cadastral, renovacéo cadastral e congéneres, inclusdo
ou exclusdo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros
bancos cadastrais.

15.06 — Emisséo, reemisséo e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral;
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunica¢cdo com outra agéncia

10



ou com a administracdo central; licenciamento eletrénico de veiculos; transferéncia de veiculos;
agenciamento fiduciario ou depositario; devolucéo de bens em custédia.

15.07 — Acesso, movimentacdo, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio
ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento,
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo,
extrato e demais informacdes relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 — Emisséo, reemisséo, alteracdo, cessédo, substituicdo, cancelamento e registro de
contrato de crédito; estudo, andlise e avaliacdo de operacdes de crédito; emissao, concessao,
alteracao ou contratacdo de aval, fianca, anuéncia e congéneres; servicos relativos a abertura de
crédito, para quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cesséo de direitos e
obrigacdes, substituicdo de garantia, alteracdo, cancelamento e registro de contrato, e demais
servicos relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10 — Servigos relacionados a cobrancas, recebimentos ou pagamentos em geral, de titulos
quaisquer, de contas ou carnés, de cambio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os
efetuados por meio eletrdnico, automatico ou por maquinas de atendimento; fornecimento de
posicao de cobranca, recebimento ou pagamento; emissédo de carnés, fichas de compensacéo,
impressos e documentos em geral.

15.11 — Devolucao de titulos, protesto de titulos, sustagao de protesto, manutencao de titulos,
reapresentacao de titulos, e demais servigcos a eles relacionados.

15.12 — Custddia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios.

15.13 — Servigos relacionados a operagfes de cambio em geral, edi¢c&o, alteracéo,
prorrogacgdo, cancelamento e baixa de contrato de cambio; emisséo de registro de exportagao ou de
crédito; cobranca ou dep6sito no exterior; emisséo, fornecimento e cancelamento de cheques de
viagem; fornecimento, transferéncia, cancelamento e demais servicos relativos a carta de crédito de
importacéo, exportacdo e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral
relacionadas a operagfes de cambio.

15.14 — Fornecimento, emissdo, reemissao, renovagdo e manutencao de cartdo magnético,
cartao de crédito, cartdo de débito, cartdo salario e congéneres.

15.15 — Compensacao de cheques e titulos quaisquer; servicos relacionados a depdsito,
inclusive depésito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo,
inclusive em terminais eletrénicos e de atendimento.

15.16 — Emisséo, reemissao, liquidacao, alteracdo, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; servicos relacionados a
transferéncia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 — Emisséo, fornecimento, devolucao, sustacdo, cancelamento e oposicao de cheques
quaisquer, avulso ou por taléo.

15.18 — Servigos relacionados a crédito imobiliario, avaliacéo e vistoria de imoével ou obra,
analise técnica e juridica, emissédo, reemisséo, alteracao, transferéncia e renegociacao de contrato,
emissado e reemissao do termo de quitacdo e demais servicos relacionados a crédito imobiliario.

16 — Servicos de transporte de natureza municipal.

16.01 — Servicos de transporte de natureza municipal.
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17 — Servicos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e congéneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, ndo contida em outros itens desta
lista; andlise, exame, pesquisa, coleta, compilacéo e fornecimento de dados e informacées de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 — Datilografia, digitacdo, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audivel,
redacdo, edicao, interpretacao, revisao, traducao, apoio e infra-estrutura administrativa e
congéneres.

17.03 — Planejamento, coordenacéo, programacao ou organizacao técnica, financeira ou
administrativa.

17.04 — Recrutamento, agenciamento, sele¢éo e colocacdo de méo-de-obra.

17.05 — Fornecimento de mao-de-obra, mesmo em carater temporério, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporérios, contratados pelo prestador de servigo.

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promocéo de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboracdo de desenhos, textos e demais materiais
publicitarios.

17.07 - (VETADO)
17.08 — Franquia (franchising).
17.09 — Pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas.

17.10 — Planejamento, organizacdo e administracdo de feiras, exposi¢des, congressos e
congéneres.

17.11 — Organizacdo de festas e recepcdes; bufé (exceto o fornecimento de alimentacéo e
bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.12 — Administracéo em geral, inclusive de bens e negdcios de terceiros.
17.13 — Leildo e congéneres.

17.14 — Advocacia.

17.15 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.

17.16 — Auditoria.

17.17 — Analise de Organizagdo e Métodos.

17.18 — Atuaria e calculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 — Contabilidade, inclusive servigos técnicos e auxiliares.

17.20 — Consultoria e assessoria econdmica ou financeira.

17.21 - Estatistica.

17.22 — Cobranca em geral.
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17.23 — Assessoria, analise, avaliacdo, atendimento, consulta, cadastro, selecao,
gerenciamento de informacd es, administracdo de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operagdes de faturizac¢éo (factoring).

17.24 — Apresentacao de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres.

18 — Servicos de regulacao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecao e
avaliacdo de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencédo e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

18.01 - Servicos de regulacédo de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspecao e
avaliacdo de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencao e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

19 — Servicos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartdes,
pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de capitalizagéo e
congéneres.

19.01 - Servigos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartdes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de titulos de
capitalizacéo e congéneres.

20 — Servicos portuérios, aeroportudrios, ferroportuarios, de terminais rodoviérios, ferroviarios e
metroviarios.

20.01 - Servicos portuérios, ferroportuérios, utilizacdo de porto, movimentacdo de passageiros,
reboque de embarcag@es, rebocador escoteiro, atracacdo, desatracacao, servicos de praticagem,
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, servigos acessoérios, movimentacéo de
mercadorias, servicos de apoio maritimo, de movimentacgédo ao largo, servicos de armadores, estiva,
conferéncia, logistica e congéneres.

20.02 — Servicos aeroportudrios, utilizacado de aeroporto, movimentagéo de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentacao de aeronaves, servicos de apoio
aeroportudrios, servigos acessoérios, movimentacao de mercadorias, logistica e congéneres.

20.03 — Servigos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios, movimentacéo de
passageiros, mercadorias, inclusive  suas operacdes, logistica e congéneres.

21 - Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais.
21.01 - Servigos de registros publicos, cartorarios e notariais.
22 — Servigos de exploragdo de rodovia.

22.01 - Servicos de exploracdo de rodovia mediante cobranca de preco ou pedagio dos
usuarios, envolvendo execucao de servicos de conservacao, manutencdo, melhoramentos para
adequacao de capacidade e seguranca de transito, operacdo, monitoracéo, assisténcia aos
usuarios e outros servicos definidos em contratos, atos de concessédo ou de permissdo ou em
normas oficiais.

23 — Servicos de programagéo e comunicagao visual, desenho industrial e congéneres.
23.01 — Servigos de programacao e comunica¢éo visual, desenho industrial e congéneres.

24 — Servicos de chaveiros, confeccdo de carimbos, placas, sinalizacdo visual, banners,
adesivos e congéneres.
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24.01 - Servicos de chaveiros, confeccéo de carimbos, placas, sinalizacdo visual, banners,
adesivos e congéneres.

25 - Servicos funerarios.

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixao, urna ou esquifes; aluguel de capela;
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraco
de certidao de Obito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento,
conservacao ou restauracdo de cadaveres.

25.02 — Cremacéao de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 — Planos ou convénio funerarios.
25.04 — Manutencéo e conservacédo de jazigos e cemitérios.

26 — Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos, bens
ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

26.01 — Servigos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos, objetos,
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas; courrier e congéneres.

27 — Servicos de assisténcia social.

27.01 — Servigos de assisténcia social.

28 — Servicos de avaliagcéo de bens e servigos de qualquer natureza.
28.01 - Servicos de avaliacdo de bens e servigcos de qualquer natureza.
29 — Servicos de biblioteconomia.

29.01 - Servicos de biblioteconomia.

30 — Servicos de biologia, biotecnologia e quimica.

30.01 — Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

31 — Servicos técnicos em edificacdes, eletrdnica, eletrotécnica, mecanica, telecomunicacoes e
congéneres.

31.01 - Servigos técnicos em edificagdes, eletrdnica, eletrotécnica, mecénica,
telecomunicacdes e congéneres.

32 — Servicos de desenhos técnicos.

32.01 - Servigos de desenhos técnicos.

33 — Servicos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.
33.01 - Servigcos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e congéneres.

34 — Servicos de investigacfes particulares, detetives e congéneres.
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34.01 - Servicos de investigacdes particulares, detetives e congéneres.

35 — Servicos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relacdes publicas.
35.01 - Servigos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relagdes publicas.
36 — Servicos de meteorologia.

36.01 — Servicos de meteorologia.

37 — Servicos de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.

38 — Servicos de museologia.

38.01 — Servicos de museologia.

39 — Servicos de ourivesaria e lapidagéo.

39.01 - Servicos de ourivesaria e lapidacao (quando o material for fornecido pelo tomador do

Servigo).

40 — Servigos relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 - Obras de arte sob encomenda.

15



MENSAGEM N° 362, DE 31 DE JULHO DE 2003.
Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Exceléncia que, nos termos do § 12 do art. 66 da Constitui¢cdo, decidi vetar
parcialmente, por contrariedade ao interesse publico e por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei n2
161, de 1989 - Complementar (n2 1/91 - Complementar na Camara dos Deputados), que "Disp&e
sobre o Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza, de competéncia dos Municipios e do Distrito
Federal, e da outras providéncias".

O Ministério das Cidades prop0s veto aos seguintes dispositivos:

Art. 3° incisos X e Xl

X — da execugdo dos servicos de saneamento ambiental,
purificacéo, tratamento, esgotamento sanitario e congéneres, no
caso dos servigos descritos no subitem 7.14 da lista anexa;

XI — do tratamento e purificacdo de 4gua, no caso dos servicos
descritos no subitem 7.15 da lista anexa;

ltens 7.14 e 7.15 da Lista de servicos

"7.14 — Saneamento ambiental, inclusive purificacdo, tratamento,
esgotamento sanitario e congéneres."

"7.15 — Tratamento e purificagdo de agua.”

Razdes do veto

"A incidéncia do imposto sobre servi¢cos de saneamento ambiental,
inclusive purificagéo, tratamento, esgotamento sanitarios e
congéneres, bem como sobre servigos de tratamento e purificacéo
de 4gua, ndo atende ao interesse publico. A tributacdo poderia
comprometer o objetivo do Governo em universalizar 0 acesso a
tais servigos basicos. O desincentivo que a tributagdo acarretaria
ao setor teria como conseqiiéncia de longo prazo aumento nas
despesas no atendimento da populacéo atingida pela falta de
acesso a saneamento basico e dgua tratada. Ademais, o Projeto de
Lei n°® 161 — Complementar revogou expressamente o art. 11 do
Decreto-Lei n°® 406, de 31 de dezembro de 1968, com redacdo
dada pela Lei Complementar n°® 22, de 9 de dezembro de 1974.
Dessa forma, as obras hidraulicas e de construcao civil contratadas
pela Unido, Estados, Distrito Federal Municipios, autarquias e
concessionarias, antes isentas do tributo, passariam ser taxadas,
com reflexos nos gastos com investimentos do Poder Pablico.

Dessa forma, a incidéncia do imposto sobre os referidos servi¢cos
nao atende o interesse publico, recomendando-se o veto aos itens
7.14 e 7.15, constantes da Lista de Servicos do presente Projeto de
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lei Complementar. Em decorréncia, por razées de técnica
legislativa, também deverdo ser vetados os inciso X e Xl do art. 3°
do Projeto de Lei."

Inciso Il do § 2°do art. 7°

Il - o valor de subempreitadas sujeitas ao Imposto Sobre Servicos
de Qualquer Natureza.

Razdes do veto

"A norma contida no inciso Il do § 2° do art. 7° do projeto de lei
complementar ampliou a possibilidade de deducéo das despesas
com subempreitada da base de calculo do tributo. Na legislacéo
anterior, tal deducdo somente era permitida para as
subempreitadas de obras civis. Dessa forma, a sancdo do
dispositivo implicaria perda significativa de base tributavel.
Agregue-se a isso o fato de a redacdo dada ao dispositivo ser
imperfeita. Na vigéncia do § 2° do art. 9° do Decreto-Lei n° 406, de
31 de dezembro de 1968, somente se permitia a deducéo de
subempreitadas ja tributadas pelo imposto. A redagéo do Projeto de
Lei Complementar permitiria a deducdo de subempreitadas sujeitas
ao imposto. A nova regra nao exige que haja pagamento efetivo do
ISS por parte da subempreiteira, bastando para tanto que o referido
servigo esteja sujeito ao imposto. Assim, por contrariedade ao
interesse publico, propde-se o veto ao dispositivo.

8§ 3°do art. 7°

PAML T2

§ 32 Na prestacao dos servigos a que se referem os subitens 4.22 e
4.23 da lista anexa, quando operados por cooperativas, deduzir-se-
8o da base de célculo os valores despendidos com terceiros pela
prestacdo de servigos de hospitais, laboratorios, clinicas,
medicamentos, médicos, odontdlogos e demais profissionais de
salde."

Razdes do veto

"A sancédo do dispositivo teria como consequéncia a introducdo de
grave distorcéo tributaria no setor de planos de saude. Ao conceder
a deducao da base tributavel de valores gastos com hospitais,
laboratérios, clinicas, medicamentos, médicos, odontdlogos e



demais profissionais da salude apenas aos planos operados por
cooperativas, a incidéncia do imposto sobre servigos de qualquer
natureza caracterizar-se-ia como elemento de concorréncia desleal
em relagdo aos demais planos de salde. Junte-se a isso o fato de
gue a redacao do dispositivo é imperfeita, pois ndo separa o ato
cooperativo das demais operacdes mercantis ndo-cooperativas,
tratando a unidade de negdcio como um todo. Assim, a redagéo do
dispositivo ndo atende a alinea "c" do inciso Il do art. 146 da
Constituicdo, que reserva o adequado tratamento tributario apenas
ao ato cooperativo."

O Ministério do Turismo prop6s veto ao seguinte dispositivo:

Inciso | do art. 8°

Razdes do veto

"Esta medida visa preservar a viabilidade econdmico-financeira dos

empreendimentos turisticos que poderéo ser afetados pela
permissividade dada aos entes federados de disporem da aliquota
maxima de até 10% sobre o segmento de diversdes publicas nos
quais se incluem Parques de Diversdes, Centros de Lazer e
congéneres, bem como Feiras, Exposicdes, Congressos e
congéneres, elencados nos itens 12.05 e 12.08, respectivamente,
da Lista de servigcos anexa a lei proposta, uma vez que sdo estas
atividades instrumentos vitais para a geracéo de emprego e renda
como pdlos de atracdo e de desenvolvimento do turismo de lazer e

de negécios em suas regides. Ademais, pela sua natureza, nao tém

capacidade econémica de absorver aliquota elevada, que pode
chegar a 10%, sobre seu faturamento. Vale também ressaltar que
investimentos intensivos em capital, estratégicos para o
desenvolvimento regional através do turismo, tém um prazo de
maturacdo longo e sdo extremamente sensiveis as oscilagfes
tributarias. Impde-se o veto, portanto, pela contrariedade ao
interesse publico."

J& o Ministério da Fazenda optou pelo veto aos seguintes dispositivos:

Iltens 3.01 e 13.01 da Lista de servicos

"3.01 — Locagédo de bens moveis."

"13.01 — Producao, gravacdao, edicao, legendagem e distribuicdo de

filmes, video-tapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital
vide7o disc e congéneres."

Razdes do veto

"Verifica-se que alguns itens da relacdo de servi¢cos sujeitos a
incidéncia do imposto merecem reparo, tendo em vista decisdes
recentes do Supremo Tribunal Federal. Sao eles:
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O STF concluiu julgamento de recurso extraordinario interposto por
empresa de locacdo de guindastes, em que se discutia a
constitucionalidade da cobranca do ISS sobre a locagéo de bens
moveis, decidindo que a expresséo "locacao de bens moveis"
constante do item 79 da lista de servicos a que se refere o Decreto-
Lei n2 406, de 31 de dezembro de 1968, com a redacgdo da Lei
Complementar n2 56, de 15 de dezembro de 1987, é
inconstitucional (noticiado no Informativo do STF n2 207). O
Recurso Extraordinario 116.121/SP, votado unanimemente pelo
Tribunal Pleno, em 11 de outubro de 2000, contém linha
interpretativa no mesmo sentido, pois a "terminologia constitucional
do imposto sobre servigos revela o objeto da tributacao. Conflita
com a Lei Maior dispositivo que imponha o tributo a contrato de
locacdo de bem mdvel. Em direito, os institutos, as expressoes e 0s
vocdabulos tém sentido proprios, descabendo confundir a locagéo de
servigos com a de moveis, praticas diversas regidas pelo Codigo
Civil, cujas definicbes séo de observancia inafastavel." Em assim
sendo, o item 3.01 da Lista de servigos anexa ao projeto de lei
complementar ora analisado, fica prejudicado, pois veicula indevida
(porque inconstitucional) incidéncia do imposto sob locagdo de
bens moveis.

O item 13.01 da mesma Lista de servicos mencionada no item
anterior coloca no campo de incidéncia do imposto gravagéo e
distribuicdo de filmes. Ocorre que o STF, no julgamento dos RREE
179.560-SP, 194.705-SP e 196.856-SP, cujo relator foi o Ministro
limar Galvao, decidiu que é legitima a incidéncia do ICMS sobre
comercializagdo de filmes para videocassete, porquanto, nessa
hipotese, a operagéo se qualifica como de circulacdo de
mercadoria. Como consequiéncia dessa decisao foram reformados
acérdaos do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo que
consideraram a operacao de gravacao de videoteipes como sujeita
tdo-somente ao ISS. Deve-se esclarecer que, na espécie, tratava-
se de empresas que se dedicam a comercializagao de fitas por elas
proprias gravadas, com a finalidade de entrega ao comércio em
geral, operacao que se distingue da hipdtese de prestagdo
individualizada do servico de gravacéo de filmes com o
fornecimento de mercadorias, isto €, quando feita por solicitacédo de
outrem ou por encomenda, prevalecendo, nesse caso a incidéncia
do ISS (retirado do Informativo do STF ne 144).

Assim, pelas razdes expostas, entendemos indevida a inclusao
destes itens na Lista de servigos."

O Ministério da Justica propds veto ao seguinte dispositivo:

Item 17.07 da Lista de servicos

"17.07 — Veiculacédo e divulgacdo de textos, desenhos e outros
materiais de propaganda e publicidade, por qualquer meio."

Razbes do veto

"O dispositivo em causa, por sua generalidade, permite, no limite, a
incidéncia do ISS sobre, por exemplo, midia impressa, que goza de
imunidade constitucional (cf. alinea "d" do inciso VI do art. 150 da
Constituicdo de 1988). Vale destacar que a legislacdo vigente
excepciona - da incidéncia do ISS - a veiculacéo e divulgacéo de



textos, desenhos e outros materiais de publicidade por meio de
jornais, periédicos, radio e televiséo (cf. item 86 da Lista de
Servigos anexa ao Decreto-Lei ne 406, de 31 de dezembro de 1968,
com a redagé&o da Lei Complementar n2 56, de 15 de dezembro de
1987), o que sugere ser vontade do projeto permitir uma hipotese
de incidéncia inconstitucional. Assim, ter-se-ia, in casu, hipétese de
incidéncia tributaria inconstitucional. Ademais, o ISS incidente
sobre servicos de comunicacéo colhe servigcos que, em geral,
perpassam as fronteiras de um Unico municipio. Surge, entéo,
competéncia tributaria da Unido, a teor da jurisprudéncia do STF,
RE n2 90.749-1/BA, Primeira Turma, Rel.: Min. Cunha Peixoto, DJ
de 03.07.1979, ainda aplicavel a teor do inciso Il do art. 155 da
Constituicdo de 1988, com a redacdo da Emenda Constitucional ne
3, de 17 de marco de 1993."

Em razdo dos vetos lancados, determinei a equipe de Governo empreender estudos com
vistas a elaboracgéo de projeto de lei complementar cumprindo eventuais adequacdes. Em breve
espaco de tempo, encaminharei proposi¢éo neste sentido ao elevado crivo dos Senhores
Congressistas.

Estas, Senhor Presidente, as razfes que me levaram a vetar os dispositivos acima
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto a elevada aprecia¢do dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Brasilia, 31 de julho de 2003
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